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EMENTA

HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. RECEPTAÇÃO. REVISÃO 
DE DOSIMETRIA. REGIME PRISIONAL. AUSÊNCIA DE 
ANÁLISE PELA CORTE DE ORIGEM. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Wellington Machado 
Rodrigues Junior, condenado a 4 anos e 8 meses de reclusão no 
regime inicial fechado e 22 dias-multa, pelos crimes de 
estelionato (art. 171, § 2º, I, do Código Penal) e receptação (art. 
180, § 2º, do Código Penal). A defesa alega que a pena-base foi 
exasperada indevidamente, além de ter havido desconsideração 
da atenuante da confissão espontânea. Alega também a 
ausência de fundamentação idônea para o regime inicial 
fechado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão principal consiste em definir se houve 
constrangimento ilegal na dosimetria da pena e na fixação do 
regime inicial, em razão da ausência de fundamentação idônea e 
da não consideração da confissão espontânea como atenuante.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O Tribunal de origem não examinou o mérito do habeas 
corpus, sob o argumento de que a via eleita era inadequada, 
sendo substitutiva de revisão criminal. No entanto, conforme 
jurisprudência consolidada, mesmo quando não conhecido o 
habeas corpus, a Corte de origem deve analisar eventual 
flagrante ilegalidade, o que não ocorreu no presente caso, 
configurando negativa de prestação jurisdicional.
4. A ausência de análise das alegações pela Corte de origem 
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configura constrangimento ilegal. Dessa forma, deve ser 
determinado o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para que as alegações da defesa sejam apreciadas, 
ainda que de ofício, quanto à dosimetria e ao regime prisional.
IV. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem de 
ofício para que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais examine 
as alegações da defesa quanto à dosimetria da pena e ao 
regime prisional,  como entender de direito.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 07 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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configura constrangimento ilegal. Dessa forma, deve ser 
determinado o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais para que as alegações da defesa sejam apreciadas, 
ainda que de ofício, quanto à dosimetria e ao regime prisional.
IV. Habeas corpus não conhecido. Concessão da ordem de 
ofício para que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais examine 
as alegações da defesa quanto à dosimetria da pena e ao 
regime prisional,  como entender de direito.
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 348):

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor 
de WELLINGTON MACHADO RODRIGUES JUNIOR, em que se 
aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS.

Consta dos autos que o paciente, atualmente em execução de pena, 
foi condenado à 4 anos e 8 meses de reclusão no regime inicial 
fechado e 22 dias-multa, como incurso nos arts. 171, § 2º, I, e 180, § 
2º, do Código Penal.

O impetrante sustenta que a pena-base deveria ter sido majorada em 
quantidade menor, porque inexistem elementos nos autos que 
justifiquem a elevação aplicada.

Afirma que o julgador sopesou como desfavoráveis aspectos já 
contidos no tipo penal, inclusive para a fixação do regime inicial de 
cumprimento da pena, e há necessidade de considerar-se a atenuante 
da confissão espontânea.

Requer, liminarmente e no mérito, o redimensionamento da pena-base 
aplicada e a modificação do regime prisional.

É o relatório.

 

A defesa alega, no presente habeas corpus, a existência de 
constrangimento ilegal, consistente na inidoneidade da fundamentação utilizada para 
agravar a pena-base, além da desconsideração da atenuante da confissão 
espontânea.

Requer, assim, a concessão da ordem para que a pena seja reduzida, 
além do abrandamento do regime prisional.

Parecer do Ministério Público Federal pela concessão da ordem de 
ofício (e-STJ, fls. 380/382).

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.
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Na hipótese dos autos, o Superior Tribunal de Justiça não tem como 
conhecer das matérias aventadas pela parte, uma vez que o Tribunal de origem não 
conheceu do mérito por se tratar de substitutivo de revisão criminal. Não havendo 
manifestação do TJMG, não há decisão de Tribunal sob a jurisdição do STJ apta de 
atrair a competência de atuação desta Corte nos termos do art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal.

Todavia, denota-se que o paciente sofre constrangimento ilegal, pois 
mesmo quando não conhecido o habeas corpus, é imprescindível que a Corte de 
origem examine a pretensão para fins de verificação de eventual flagrante 
ilegalidade. O feito, portanto, deve retornar à análise da origem para viabilizar o 
enfrentamento das matérias, ainda que ex officio, pelo TJMG.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. SOBERANIA DOS VEREDICTOS. 
POSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO EM REVISÃO CRIMINAL. 
ANTERIOR DECISÃO DENEGATÓRIA DE HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE COISA JULGADA MATERIAL QUANTO AO MÉRITO 
DA CONDENAÇÃO. TESTEMUNHA OCULAR. FALSO 
TESTEMUNHO. AFERIÇÃO DO GRAU DE INFLUÊNCIA PARA 
CONDENAÇÃO. QUESTÕES NÃO EXAMINADAS NA ORIGEM. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CARACTERIZADO. AGRAVO 
REGIMENTAL PROVIDO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. No julgamento da revisão criminal, admite-se que o tribunal 
competente exerça juízo rescindente e/ou juízo rescisório, reformando 
sentença condenatória contaminada por erro judiciário.

2. A condenação imposta pelo tribunal do júri é passível de 
desconstituição mediante revisão criminal, não cabendo invocar a 
cláusula constitucional da soberania dos veredictos para obstar seu 
conhecimento.

3. Não obsta o conhecimento da revisão criminal o anterior 
enfrentamento pelos tribunais superiores, em habeas corpus, das 
questões arguidas pelo revisionando, pois a decisão denegatória não 
faz coisa julgada material quanto ao mérito da condenação.

4. Não são requisitos de admissibilidade da revisão criminal o 
prequestionamento ou o prévio esgotamento das instâncias ordinárias, 
sendo suficiente o trânsito em julgado da sentença condenatória ou 
absolutória imprópria.

5. A alteração substancial do depoimento de testemunha ouvida no 
curso da ação penal autoriza o conhecimento de ação revisional por 
configurar prova nova.

6. Caracterizada a indevida negativa de prestação jurisdicional, é 
necessária a análise da matéria no tribunal antecedente.

7. Agravo regimental provido para conceder parcialmente a ordem.

(AgRg no HC n. 649.517/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 10/6/2022; grifou-se.)
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SÚMULA N. 691 DO 
STF. SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESENVOLVIMENTO 
CLANDESTINO DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 
DA LEI N. 9.472/1997. TRANCAMENTO DO PROCESSO. INÉPCIA 
DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA DE TERATOLOGIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PROCESSO ARQUIVADO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. De acordo com o explicitado na Constituição Federal (art. 105, I, 
"c"), não compete a este Superior Tribunal conhecer de habeas corpus 
impetrado contra decisão denegatória de liminar, por desembargador, 
antes de prévio pronunciamento do órgão colegiado de segundo grau.

2. O trancamento prematuro de persecução penal, pela via do habeas 
corpus, é providência excepcional, admissível somente quando 
emergem dos autos, de plano e sem necessidade de apreciação 
probatória, a absoluta falta de justa causa, a atipicidade da conduta, a 
extinção da punibilidade ou a inépcia formal da denúncia - fatores que 
não se adequam ao caso em comento.

3. O delito imputado ao agente é o do art. 183 da Lei n. 9.472/1997 - 
desenvolvimento clandestino de atividade de telecomunicação. A 
jurisprudência do STJ reconhece que se trata de norma penal em 
branco, a ser integrada pelo art. 184, parágrafo único, do mesmo 
diploma legal, que caracteriza como clandestino o serviço explorado 
sem que tenha havido concessão, permissão ou autorização pelo 
órgão competente.

4. Na espécie, o órgão acusatório expôs adequadamente o fato 
criminoso, com as circunstâncias de tempo e lugar da conduta, bem 
como com as elementares do delito - desenvolvimento clandestino e 
habitual de atividade de telecomunicação -, a qualificação do acusado 
e o tipo penal. Por tais razões, mantém-se a decisão agravada, que 
não reconheceu manifesta ilegalidade apta a ensejar o trancamento do 
processo.

5. Após o indeferimento da liminar pelo Desembargador relator e sem 
que o mérito do writ fosse apreciado pelo órgão colegiado, certificou-se 
o trânsito em julgado da decisão e arquivaram-se os autos. Desse 
modo, embora não acolhidos os pleitos formulados na inicial, deve ser 
concedido habeas corpus de ofício ao agravante, ante a constatação 
de teratologia consistente na negativa de prestação jurisdicional ao 
acusado.

6. Agravo regimental não provido. Habeas corpus concedido de ofício 
para que o Tribunal de origem aprecie o mérito do mandamus lá 
impetrado.

(AgRg no HC n. 633.153/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 1/3/2021; grifou-se.)

 

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO DE AGRAVO REGIMENTAL. NOVO CRIME NO CURSO 
DO LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSPENSÃO APÓS TÉRMINO 
DO PERÍODO DE PROVA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

I - Firmou-se nesta Corte, nos termos do entendimento manifestado 
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pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus substitutivo do recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - O eg. Tribunal a quo não se manifestou sobre a questão ora 
suscitada, de modo que fica impedida esta Corte Superior de proceder 
à sua análise.

III - Configurada, entretanto, a indevida negativa de prestação 
jurisdicional, necessária a análise meritória pelo eg. Tribunal de 
origem. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício. 
Retorno ao eg. Tribunal a quo para julgar como entender de direito.

(HC 490.997/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado 
em 9/4/2019, DJe 15/4/2019; grifou-se.)

 

Sendo assim,  não conheço  do habeas corpus  substitutivo e, na 
análise de ofício,  concedo a ordem  para determinar que o Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais proceda à análise das alegações da defesa, como entender de 
direito.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RODRIGO SANTANA ASSUNCAO E OUTRO
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ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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